PARECER Nº   1979, DE 2003

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 313, de 2001

De iniciativa do Nobre Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe dispõe sobra a obrigatoriedade de constar nas receitas médicas o medicamento genérico correspondente ao convencional receitado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 1º a 07/06/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, o projeto deverá ser apreciado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado.

Ao examinar a matéria, constatamos de que versa a presente proposição sobre matéria afeita à Saúde Pública, incluída, ex vi do contido no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, na órbita do direito concorrente da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal.

Lembre-se, ainda, que o artigo 200, inciso I, do Texto Fundamental da República, comete ao Sistema Único de Saúde, o dever de"controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde".

É indubitável, segundo o nosso pensar, que o aviamento de receitas médicas se inclui entre os procedimentos que cumpre ao Poder Público, leia-se o SUS, controlar e fiscalizar. Mesmo quando o aviamento não ocorre no âmbito dos serviços prestados pelo  Sistema Único de Saúde remanesce, assim mesmo, o poder de fiscalização e controle do Poder Público. E, considerando que reconhece o Texto Magno aos Estados Federados o poder de legislar concorrentemente sobre a proteção e defesa da saúde, claro está que propõe este projeto o exercício de uma competência estadual.

Ademais, tratando o projeto, como foi dito, de atribuição constitucional dos Estados-Membros, não reservada à órbita de competência privativa do Poder Executivo, exerceu a Autora, ao apresentá-lo, a faculdade legislativa reconhecida pelos artigos 19, caput, e 24, caput, da Carta Política Paulista.

Resta a este relator apenas manifestar sua reserva à redação deste projeto, especialmente à redação do artigo 1º, a qual falta, venia concessa, a necessária precisão técnica.

Merece também reparo o conteúdo do artigo 2º, que fixa o valor da multa a ser cominada pelo descumprimento da Lei em Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.

Ocorre, porém, que, à vista do contido no estudo efetuado pela Divisão de Equipe Técnica do Departamento de Comissões desta Casa a respeito da matéria, a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP foi extinta por força da Lei nº 10.192, de 2001. Segundo conclui o mencionado estudo, in verbis:

"Percebe-se, deste modo, que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo foi extinta em 1º de janeiro de 1996, através de medida provisória do Presidente da República, com fundamento no inciso VI do Art. 22 da Constituição Federal. A eficácia jurídica dessa extinção foi mantida pela reedição sucessiva de medidas provisórias com o mesmo teor até a publicação da Lei n.º 10.192/01, que manteve por ato soberano do Congresso Nacional essa extinção."
Desse modo, acreditamos ser nosso dever oferecer o seguinte substitutivo a esta proposição:

SUBSTITUTIVO

"Artigo 1º — Toda prescrição de medicamento de referência ou produto farmacêutico intercambiável apenas será lícita no Estado quando dela constar a indicação do genérico correspondente. 

§ 1º — São medicamentos genéricos, para os efeitos desta lei, aqueles assim denominados pela Lei Federal nº 9.787, de 1999.

§ 2º — A indicação de que trata o caput deste artigo far-se-á pela Denominação Comum Brasileira - DCB, ou, na falta desta, pela Denominação Comum Internacional - DCI. 

Artigo 2º — A inobservância desta Lei  sujeitará o infrator a uma multa R$ 500,00 (quinhentos reais).

Artigo 3º — As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 313, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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